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 CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO, DO MONITORAMENTO E DA 
AVALIAÇÃO:
6.1 O gestor do presente Termo de Colaboração, com poderes de controle e 
fi scalização, será o (a) servidor (a) ______________, conforme Portaria nº 
_________ – SECULT, de _________ 2020, publicada no DOE Nº ______, 
de ______ 2020, a qual terá como obrigações: 
a)  Acompanhar e fi scalizar a execução da parceria;
b) Informar à Autoridade Superior a existência de fatos que comprometam 
ou possam comprometer as atividades ou metas da parceira e de indícios 
de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências 
adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
c)  Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas fi nal, 
levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento 
e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal de 13.019/2014;
d) Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às 
atividades de monitoramento e avaliação.
6.2. O monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria 
aqui celebrada serão exercidos pela Comissão para tal designada, conforme 
portaria nº ____/SECULT, de xx ____ de 2020, publicada no DOE Nº 
_______, de ________ 2020, que deverá analisar e homologar relatório 
técnico que lhe será submetido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, contendo:
a)  Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
b)  Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do 
impacto do benefício social obtido em razão da Execução do Objeto, 
conforme Plano de Trabalho vinculado;
c)  Valores efetivamente transferidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentadas 
pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL na prestação de contas, quando 
não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no 
respectivo Termo;
e)  Análise de eventuais auditorias, realizadas pelos controles interno 
e externo, no âmbito da fi scalização preventiva, bem como de suas 
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
Parágrafo Primeiro – Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser 
agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador 
público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, 
todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades.
Parágrafo Segundo – Será impedida de participar como Gestor da Parceria 
ou como membro da Comissão de Monitoramento e Avaliação pessoa 
que, nos últimos 05 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL parte deste instrumento.
Parágrafo Terceiro – Confi gurado o impedimento do § 2º, deverá ser 
designado pelo administrador público gestor ou membro substituto que 
possua qualifi cação técnica equivalente à do substituído.
Parágrafo Quarto – A análise e homologação do referido relatório técnico 
deverá ser realizada pela Comissão independentemente da obrigatoriedade 
de apresentação da prestação de contas devida pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL.
 CLÁUSULA SÉTIMA – CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS
7.1.      Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/
trabalhista, de quaisquer espécies, entre a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
e o pessoal que a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL utilizará para a 
realização dos trabalhos ou atividades constantes deste instrumento.
7.2.     É vedado à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL celebrar contratos 
ou outros ajustes com pessoa física ou jurídica impedida de receber 
recursos públicos.
 CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
8.1.     A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá apresentar prestação 
de contas fi nal, em até 30 (trinta) dias do término de vigência deste 
Termo de Colaboração, devidamente acompanhada de relatório técnico de 
execução das ações, envolvendo a totalidade do objeto, na forma descrita 
no Termo de Referência e segundo a Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto 
Estadual nº 1.835/2017, e de acordo com os critérios e indicações exigidos 
pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, com elementos que permitam ao Gestor 
da parceria avaliar e concluir que o seu objeto foi executado conforme 
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, destacados 
nos relatórios de execução do objeto e de execução fi nanceira, segundo 
as normas contábeis vigentes, tendo a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para 
apreciar a Prestação de Contas o prazo previsto na legislação em vigor.
8.2. A prestação de contas de que cuida o item 8.1 conterá os seguintes 
elementos mínimos:
8.2.1 Relatório de Execução do Objeto, contendo:
8.2.1.1 demonstração do alcance das metas e resultados referentes ao 
período de que trata a prestação de contas;
8.2.1.2 relação e descrição pormenorizada das atividades e ações 
desenvolvidas para o cumprimento do objeto, das metas e resultados 
previstos;
8.2.1.3 documentos de comprovação do cumprimento do objeto, metas e 
resultados previstos, como listas de presença, fotos, vídeos, entre outros;
8.2.1.4 documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, 
quando houver, com relação dos bens ou serviços empregados e sua 
vinculação com as atividades relacionadas no item 8.2.1.2;
8.2.1.5 relação de bens e direitos remanescentes, quando houver, 
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pelo 
órgão ou entidade pública; e
8.2.1.6 outros documentos previstos no plano de trabalho; 
8.2.2. Extrato da conta bancária específi ca da parceria;
8.2.3.Comprovante de recolhimento do saldo remanescente, se houver;

8.2.4.Cópia simples, em meio físico ou eletrônico, de acordo com 
normativo, dos documentos comprobatórios das despesas, como notas e 
comprovantes fi scais, recibos, inclusive holerites, e boletins de medição, 
em caso de obras e serviços de engenharia, com data do documento, valor, 
dados da organização da sociedade civil e do fornecedor e indicação clara 
do produto ou serviço;
8.2.5.Comprovantes de regularidade trabalhista, fi scal, previdenciária, 
tributária, de contribuições e de dívida ativa
8.3 Quando a organização da sociedade civil não comprovar o alcance das 
metas e resultados ou quando houver indício de existência de ato irregular, 
para fi ns de prestação de contas que trata o item 8.1, além do Relatório 
de Execução do Objeto, a SECULT exigirá a apresentação de Relatório de 
Execução Financeira da parceria, que deverá conter: 
8.3.1 relação das receitas, inclusive rendimentos fi nanceiros e recursos 
captados, e despesas efetivamente realizadas, sua vinculação com 
as atividades, desenvolvidas para cumprimento do objeto e com as 
movimentações ocorridas na conta bancária específi ca da parceria, fazendo 
constar explicação de fatos relevantes que possibilitem a comprovação da 
observância do plano de trabalho; 
8.3.2 comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária 
específi ca, quando houver; 
8.3.3 o extrato da conta bancária específi ca da parceria; 
8.3.4 a memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 
8.3.5 cópia simples, em meio físico ou eletrônico, de acordo com 
normativo, dos documentos comprobatórios das despesas, como notas e 
comprovantes fi scais, recibos, inclusive holerites, e boletins de medição, 
em caso de obras e serviços de engenharia, com data do documento, valor, 
dados da organização da sociedade civil e do fornecedor e indicação clara 
do produto ou serviço; 
8.3.6 comprovantes de regularidade trabalhista, fi scal, previdenciária, 
tributária, de contribuições e de dívida ativa; 
8.3.7 demonstração da compatibilidade dos custos efetivamente realizados 
na execução do objeto da parceria com os preços praticados no mercado, 
contendo a identifi cação das empresas ou pessoas consultadas, com 
indicação de endereço, número de telefone e números de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Cadastro de Pessoa Física 
(CPF); 
8.3.8 outros documentos previstos no plano de trabalho
8.4 A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará 
a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL a participar de novos Termos de 
Fomento/Colaboração, acordos ou ajustes com a Administração Pública 
Estadual.
8.5 É de responsabilidade da Organização da Sociedade Civil atuar 
com transparência e boa fé, prestando contas de todo o recurso a ela 
repassado, sendo de sua responsabilidade fi scalizar as atividades e os 
gastos realizados no âmbito desta parceria.
 CLÁUSULA NONA – DOS BENS REMANESCENTES
9.1.       Para os fi ns deste ajuste, consideram-se bens remanescentes 
equipamentos e materiais permanentes adquiridos pela ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL com recursos provenientes da celebração desta 
parceria, necessários à consecução do objeto pactuado, mas que a ele não 
se incorporam.
9.2.     Os bens remanescentes serão gravados com cláusula de 
inalienabilidade, e a entidade deverá formalizar promessa de transferência 
da propriedade à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, na hipótese de extinção da 
parceria.
9.3.     Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos 
por meio desta parceria poderão, a critério do administrador público, ser 
doados quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para 
assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto neste 
termo e na legislação vigente.
9.4.       Os bens doados fi carão gravados com cláusula de inalienabilidade 
e deverão, exclusivamente, ser utilizados à continuidade de execução 
do objeto previsto neste termo, sob pena de reversão em favor da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
 CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
10.1. Este instrumento tem fi xada sua execução até 30 de abril de 2021.
Parágrafo Segundo – A vigência da parceria poderá ser  prorrogada de ofício 
pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, se a execução da Lei nº 14.017/2020 (Lei 
Aldir Blanc) for prorrogada.
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PROIBIÇÕES
11.1.Fica ainda proibido à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
a)  Redistribuir recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;
b)  Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo 
concedente;
c)  Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de 
Colaboração;
d)     Utilizar recursos para fi nalidade diferente da prevista e despesas a 
título de taxa de administração;
e)    Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis 
com objeto deste Termo de Colaboração;
f) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;
g)  Transferir recursos da conta corrente específi ca para outras contas 
bancárias;
h)  Retirar recursos da conta específi ca para outras fi nalidades com 
posterior ressarcimento;
i)  Realizar despesas com
i.1)       Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de 
atrasos da administração pública na liberação de recursos fi nanceiros, bem 
como verbas indenizatórias;


